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PROJETO DE LEI  Nº 0158.0/2012
Declara de utilidade pública a Associação Guarujaense de Amparo à Vida - AGUA, com sede no município de Guarujá do Sul.

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Associação Guarujaense de Amparo à Vida - AGUA, com sede no município de Guarujá do Sul.
Art. 2º À entidade de que trata o artigo anterior ficam assegurados os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art. 3º A entidade deverá encaminhar, anualmente, à Assembléia Legislativa, até 17 de julho do exercício subseqüente, para o devido controle, sob pena de revogação da presente Lei, os seguintes documentos:
 
I - relatório anual de atividades do exercício anterior;
 
II – atestado de funcionamento atualizado, nos termos do inciso III do art. 2º desta Lei; 
 
III – certidão atualizada do registro da entidade no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; e
 
IV - balancete contábil.
 
Art. 4º  Esta Lei entra em  vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em                
Deputado Marcos Vieira

JUSTIFICATIVA

A Associação Guarujaense de Amparo à Vida – AGUA, fundada em 16 de outubro de 1999, é uma associação civil, de direito privado, sem fins lucrativos, com duração indeterminada, de caráter ambientalista e filantrópica.

Como associação ambientalista, tem como finalidades e objetivos principais: defender e proteger o meio ambiente e os recursos naturais, preservando áreas ecologicamente importantes, conversando a biodiversidade e estimulando a criação de unidades de conservação; estimular e desenvolver o pleno exercício da cidadania através da educação ambiental para melhorar a qualidade de vida da população; promover a assistência social beneficente; difundir atividades educativas e culturais, entre outros.
Desta forma, e pela natureza e caráter institucional da entidade recomendo o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei, reconhecendo sua utilidade pública para todos os fins de direito.

Por sua vez, a documentação acostada ao Projeto de Lei cumpre todas as exigências da legislação que regula o reconhecimento de utilidade pública da entidade, em especial a Lei nº 15.125, de 19 de janeiro de 2010.
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